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Resumo: Este trabalho se insere no campo de reflexão da bioética e do biodireito e 
pretende refletir sobre o surgimento de novos direitos humanos diante de novas 
necessidades de proteção do genoma humano, analisando os problemas da 
discriminação genética, raças humanas e racismo. 
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Abstract: This work is inserted on the bioethics and biorights and intends to analyze 
the emerging of new human rights face to news vulnerabilities to human genome, 
analyzing the problems of discrimination, human races and racism.  
 




O grande avanço experimentado pelas ciências biológicas nas 
últimas décadas do século XX, mais precisamente a partir da década de 
1980, com a ampliação do conhecimento sobre o código genético 
humano e com as crescentes possibilidades de intervenção no genoma 
humano, vem suscitando a discussão sobre os “limites” éticos das 
conquistas científicas, sobretudo as implicações éticas (e jurídicas) da 
aplicação do conhecimento biotecnológico na vida humana.   
Com efeito, os progressos alcançados pela biologia, com destaque 
para os avanços na área da genética, se por um lado abriram novas 
perspectivas e inauguraram mesmo uma nova forma de enxergar e 
compreender o mundo e a vida, por outro lado, essas conquistas 
biotecnológicas criaram novas necessidades de proteção do ser humano, 
de sua vida e dignidade. 
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O desenvolvimento da tecnologia que permitiu o acesso à estrutura 
do DNA possibilitou, nos passos seguintes: o mapeamento e o 
sequenciamento do genoma humano; o acesso à informação genética de 
cada pessoa; a manipulação do material genético humano, inclusive com 
técnicas de interferência direta no código genético; e, como não poderia 
deixar de ser, esse conhecimento também vem provocando reflexões de 
ordem cultural no que tange à própria concepção de ser humano, 
reavivando, por exemplo, o debate sobre a existência ou não de raças 
humanas, com inevitáveis reflexos na interpretação de causas, efeitos e 
perspectivas de superação de fenômenos antigos como o racismo, o 
preconceito e a discriminação raciais, bem como forjando novas formas 
de discriminação dos seres humanos, agora baseada em caracteres 
genéticos.   
Quando, porém, se pretende refletir sobre as implicações éticas do 
conhecimento genético na vida humana – e, de resto, quando se pretende 
lançar qualquer reflexão ética sobre problemas específicos –, a primeira 
questão que aparece é, justamente, a da fundamentação ética, ou seja, o 
problema de se estabelecer um dado referencial ético que possibilite a 
busca de respostas consequentes no campo da práxis, vale dizer, o 
problema de se assentar critérios materiais que possam orientar a opção 
axiológica e a tomada de decisão para a atuação moral concreta do 
homem. 
Isso porque, sem uma fundamentação ética que trace um horizonte 
a partir do qual as indagações possam receber respostas apropriadas, 
qualquer reflexão correrá sempre o risco de resvalar para o formalismo e 
a abstração capazes de gerar tomadas de decisões em sentidos 
diametralmente opostos ou contraditórios, justamente porque não 
exprime nenhuma opção axiológica (opção política por certos valores) no 
campo da práxis. 
É por essa razão que, não raro, as reflexões na seara da bioética têm 
padecido de uma intensa falta de legitimação: dão-se as respostas sem 
antes fundamentar-se o horizonte ético da reflexão. Essas 
pseudorrespostas aos problemas bioéticos expressam, na verdade, uma 
concepção bastante difundida de que a ética necessariamente deve 
exprimir os caracteres de universalidade e imutabilidade, vale dizer, a-
historicidade, concepção essa em boa parte assimilada pelo 
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“principialismo”2 que tem marcado em grande medida o pensamento 
bioético na atualidade. 
A propósito, as respostas apresentadas à questão da determinação 
do momento em que tem início a vida humana são bastante 
exemplificativas do caráter abstrato e formalista que tem impregnado as 
reflexões na seara da bioética: ora o momento da concepção, ora o da 
nidação, ora o da formação do sistema nervoso central, ora o da 
configuração dos órgãos, e assim por diante. Tais respostas, ao elegerem 
determinadas manifestações do ciclo biológico da vida, se apresentam 
aleatórias, por vezes até arbitrárias, na medida em que são dadas sem 
conexão a um vetor ético que oriente, por primeiro, o porquê da 
necessidade de se definir o marco inicial da vida humana e, ao final, o 
que se pretende com tal definição na esfera das opções axiológicas em 
torno da vida humana.      
A superação do formalismo e abstração no campo da bioética 
compreende, assim, a busca de um referencial ético pautado por critérios 
materiais capazes de fundamentar opções axiológicas e decisões no 
campo da práxis, o que por sua vez implica encarar a ética não como uma 
instância apartada da realidade, mas, sim, encará-la numa perspectiva 
histórica e dialética, na qual a ética é entendida como autêntico fenômeno 
social, como parte da realidade humana, do “mundo vivido”, logo, 
verdadeira construção humana que atende e reflete valores socialmente 
estabelecidos, e, como tal, varia de época para época, de sociedade para 
sociedade, e pode, inclusive, variar dentro de uma mesma sociedade, 
conforme as classes ou grupos sociais que a constituem, cumprindo dessa 
forma uma função social diante das necessidades humanas 
historicamente surgidas e sentidas.  
Na busca desse referencial ético, a Ética da Libertação é aqui 
apontada como horizonte axiológico a orientar as reflexões sobre os 
problemas bioéticos do nosso tempo, na medida em que, segundo se 
entende, esta exprime uma determinada opção político-ideológica que 
fornece os subsídios materiais para a assunção de um claro compromisso 
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ético no campo da práxis, entendida esta como a “prática consciente e 
transformadora”.  
Nessa perspectiva é que se procura fundamentar uma “bioética da 
libertação” para, em seguida, à luz desse horizonte ético libertador, 
abordar-se dois problemas bioéticos específicos surgidos justamente em 
razão do conhecimento que vem sendo produzido pelas ciências 
biológicas acerca do genoma humano, conhecimento esse cuja 
interpretação e utilização pelos atores sociais trazem hoje novas e 
nefastas perspectivas de ultraje à dignidade da pessoa humana, que, por 
um lado, passa agora a ser discriminada em função de caracteres do seu 
genótipo (primeiro problema) e, por outro lado, em razão desses mesmos 
caracteres genotípicos, se vê subjugada a um novo mito forjado pelo 
ainda renitente “cientificismo” – agora um “cientificismo geneticista” – 
que, apoiado na enorme semelhança genética das pessoas, prega 
abstratamente a “igualdade de todos os seres humanos” e, com esse 
argumento, pretende superar problemas antigos da humanidade como o 
racismo, o preconceito e a discriminação raciais (segundo problema).  
 
1 Bioética da libertação 
 
Por se entender que o “principialismo” não resolve de forma 
satisfatória a questão crucial de toda reflexão ética, qual seja, a questão 
da necessária tomada de posição, da opção, da assunção de um 
compromisso em favor de determinados valores, na medida em que os 
princípios em que se baseia não indicam, concretamente, a opção em prol 
de um ou outro valor ético – afinal, o que é o bem?; o que é fazer o bem?; 
o que é justiça? –, é que se faz necessária a busca de critérios axiológicos 
capazes de fundamentar uma ética de conteúdo, não dogmática, não 
formalista nem abstrata e, nessa busca, entende-se que qualquer reflexão 
ética que se pretenda legítima deve ter como vetor ou horizonte “utópico” 
– no sentido daquilo que ainda não é, mas que pode vir a ser – a 
libertação ou emancipação do homem de todas as formas de opressão e 
exclusão. 
Nesse sentido, assume-se como de importância especial o 
pensamento ético da libertação, o qual reúne, é verdade, uma grande 
diversidade de pensadores e de pensamentos filosóficos, de variados 
matizes teóricos, mas unidos em torno de alguns pressupostos e propostas 
comuns, o que permite falar – como será feito de agora em diante – em 
uma Ética da Libertação, esta compreendida como parte de um 
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pensamento filosófico mais abrangente – Filosofia da Libertação – e que 
quer designar aquelas correntes de pensamento que se preocuparam, de 
modo original e peculiar, com a temática da “libertação”. 
Assim, partindo de uma nova atitude filosófica, não mais 
meramente especulativa, mas, sim, assumindo a pretensão de 
participação efetiva no processo histórico, no qual o filósofo assume o 
papel de verdadeiro agente ético-político transformador, é que surge na 
América Latina, na década de 1970, tendo como grande precursor o 
argentino Enrique Dussel, a Filosofia da Libertação – não uma filosofia 
da “liberdade”, mas da “libertação”, entendida esta como práxis, ação 
transformadora da realidade.   
Nascendo como “libertação da filosofia” – superação dos padrões 
filosóficos impostos pelo mundo europeu e afirmação da possibilidade de 
construção de uma filosofia latino-americana autônoma e autêntica – e 
refletindo, de forma ainda não vista, sobre o fato da dominação – fato 
este vivenciado de modo muito marcante pelo povo latino-americano – 
ao lado da percepção da necessidade premente de sua superação, é que se 
coloca inicialmente a Filosofia da Libertação.  
Com efeito, a experiência inicial desse pensamento consiste em 
“descobrir” o fato opressivo da dominação, em que homens são 
explorados por outros homens, o que ocorre no plano mundial (países 
centrais-países periféricos, Norte-Sul), no plano interno (burguesia-
operariado, elites-massas), no plano pedagógico ou cultural (cultura 
central-cultura periférica, cultura das elites-cultura popular), no plano das 
relações de gênero/sexuais/eróticas (mulher-mundo machista) e assim por 
diante, em todas as esferas das relações humanas, para, em um segundo 
momento, buscar as maneiras de superar a situação de dominação3.       
Embora parta da situação de dominação do povo latino-americano, 
como ressaltado por Dussel, a Filosofia da Libertação não deixa de ter 
uma pretensão de âmbito mundial, ou seja, se constitui como verdadeiro 
“contradiscurso” às filosofias européias hegemônicas e se propõe a 
refletir sobre a libertação não só dos oprimidos da América Latina, mas 
de todos aqueles que se encontrem subjugados por alguma forma de 
dominação (exclusão ou opressão), como e onde quer que ela se 
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manifeste4 (nas relações Norte-Sul, países do capitalismo central-
periférico, nas relações culturais/pedagógicas, nas relações de gênero, nas 
relações capital-trabalho etc.). 
A Filosofia da Libertação apresenta, assim, um “projeto de 
libertação” – um projeto de inclusão do “outro” (excluído ou oprimido) 
em uma nova ordem social, política, econômica, cultural, erótica – o que 
significa dizer que ela envolve um claro “projeto ético” (Ética da 
Libertação), eis que a questão da libertação aparece como questão ética 
fundamental, na mesma medida em que a “libertação” é entendida como 
valor ético fundamental. 
Nessa perspectiva, passado o momento inicial em que se colocava 
como vetor ético a emancipação do povo pobre e marginalizado da 
América Latina, hoje a Ética da Libertação se apresenta como um projeto 
ético de libertação das “vítimas” – vítimas de toda e qualquer forma de 
opressão e exclusão, seja política, econômica, social, étnica, racial, 
cultural, ecológica e, até mesmo, “científica”.  
Trata-se, pois, de identificar em cada contexto do mundo vivido 
quem é o “outro” que está sendo oprimido, excluído, marginalizado, 
explorado e que, como tal, clama por libertação; trata-se de, em cada 
espaço-tempo, perceber o fato opressivo da dominação e identificar quem 
está sendo vitimizado, instrumentalizado, coisificado pela lógica 
dominante naquele sistema-mundo, para então se pensar formas de 
superação dessa situação. E essa tarefa só pode ser realizada 
concretamente, historicamente, no movimento da práxis, “com os pés no 
chão”, a partir de onde os sujeitos de carne e osso sentem o peso 
massacrante da lógica capitalista, machista, patriarcal, racista, 
etnocêntrica e passam, então, a identificar necessidades próprias cuja 
satisfação requer a superação daquela lógica excludente e opressora.    
Nesse sentido, com a percepção de que, a cada dia mais, a detenção 
do conhecimento científico tem significado a detenção de poder, na 
perspectiva de uma relação desigual em que sujeitos se constituem 
senhores de outros sujeitos, é que se passa a identificar também na seara 
científica e tecnológica o fato opressivo da dominação, em que a 
produção, aplicação e interpretação do conhecimento científico têm feito 
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vítimas diárias, tanto no âmbito individual quanto no âmbito coletivo 
(grupos, classes, gerações ou a humanidade inteira). 
Esses fatos tornam urgente e necessária a busca por formas de 
superação dessa relação de dominação que se instaura na ou a partir da 
esfera científico-tecnológica; é preciso, como diz Boaventura de Souza 
Santos, fazer com que esse poder se transforme numa relação de 
“autoridade partilhada”, em que o conhecimento científico se aproxime 
do senso comum, com a democratização da tomada de decisões na seara 
científica e também com a própria democratização das conquistas 
científicas5. 
Realmente, quando se pensa nos interesses, sobretudo econômicos, 
que estão por trás da produção e aplicação do conhecimento científico, 
passando pela definição do “que”, “por que”, “como” e “para quem” 
pesquisar e aplicar o conhecimento produzido, inúmeras são as 
possibilidades que se abrem de novas violações da dignidade da pessoa 
humana, implicando novas formas de dominação (exclusão e opressão), 
vale dizer, de vitimização do ser humano. Não é por acaso que as 
recentes epistemologias crítico-dialéticas vêm refletindo sobre o papel da 
ciência e dos cientistas, colocando em questão a responsabilidade social 
de ambos, de modo a encarar como verdadeiro problema ético de nosso 
tempo a ciência que se está produzindo e, sobretudo, os usos que têm 
sido feitos do conhecimento científico. Esse conhecimento, incorporado 
que foi à lógica do sistema capitalista, tem produzido uma nova forma de 
“alienação” do homem, em que este já não se reconhece como “sujeito” 
desse processo, senão como “objeto” manipulável por aqueles que detêm 
a sua produção, aplicação e comercialização. 
É, assim, paradoxal que na era da chamada “sociedade da 
informação” ou “sociedade do conhecimento”, em que a comunidade 
internacional festeja os progressos alcançados pela ciência e tecnologia 
nas suas diversas áreas de influência e em que se percebe uma verdadeira 
hipertrofia do campo científico sobre as outras formas de saber, se veja 
também a crescente exclusão de milhões de pessoas das benesses das 
conquistas científicas, a destruição em larga escala das condições 
ambientais que propiciam a vida no planeta, ao mesmo tempo em que se 
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assiste ao aumento do poder de ingerência daqueles que detêm de forma 
privilegiada esse conhecimento (empresas transnacionais, Estados) na 
vida das pessoas (com a invenção e comercialização de produtos 
tecnológicos que geram necessidades artificiais e estimulam o 
consumismo, com a produção de novos fármacos e procedimentos 
médicos que atendem muito mais ao interesse de lucro do que à 
finalidade terapêutica, com a disseminação de lavouras transgênicas em 
nossos territórios e a colocação em nossas mesas de alimentos 
transgênicos, com o patenteamento e comercialização de informação 
genética humana, com a produção de armas de destruição em massa etc.). 
Partindo, pois, da percepção do fato opressivo da dominação no 
campo das ciências (produção e aplicação do conhecimento científico), 
torna-se premente a busca de formas de superação das situações de 
exclusão e opressão que podem concretamente se configurar em 
inúmeros problemas específicos com os quais lida a bioética, para o que 
se considera de grande relevância na perspectiva de construção de uma 
“bioética da libertação”: encarar a ciência como apenas uma das formas 
de conhecimento humano, que, desse modo, deve conviver e dialogar 
com outras formas igualmente válidas e legítimas de saber (o senso 
comum, o conhecimento popular, os saberes autóctones, tradicionais e 
ancestrais, como o dos povos indígenas, quilombolas e afrodescendentes 
na América Latina, a própria filosofia, as artes etc.); assumir que o 
conhecimento científico não é neutro, assim como sua interpretação e 
aplicação também não o são, o que implica refletir sobre os interesses 
(políticos, ideológicos, econômicos) que estão envolvidos nesse processo 
e sobre a responsabilidade social dos cientistas e de todos aqueles 
(particulares, empresas, governos) que utilizam o conhecimento 
científico; democratizar a tomada de decisões na esfera científica e 
socializar as benesses da ciência e da tecnologia, isto é, fazer com que as 
conquistas científicas sejam acessíveis a todos; e, sobretudo, estabelecer 
como horizonte ético a ser perseguido pelas ciências a libertação do 
homem de todas as formas de opressão e exclusão, o que requer, como 
uma exigência atual do nosso tempo, conceber o conhecimento científico 
como instrumento para a promoção da inclusão social e a preservação e 
recuperação do meio ambiente. 
Com efeito, se se entende a ética verdadeiramente como uma 
experiência humana histórica e que, como tal, deve atender às 
necessidades sociais concretas, a bioética só pode ser legitimamente 
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pensada na perspectiva de superação dos problemas que atualmente 
assolam a humanidade, colocam em perigo a manutenção/reprodução da 
vida (animal e vegetal) e ampliam as esferas de violação da dignidade 
humana. Os fatos históricos da destruição do meio ambiente e da 
exclusão/opressão social de milhares de pessoas interpelam a 
humanidade para a premente necessidade de construção de um novo 
paradigma ético para as ciências: se até o momento o homem cuidou de 
instrumentalizar o conhecimento científico para a exploração da natureza 
e para a dominação de uns por outros, trata-se agora de instrumentalizá-
lo para a preservação do meio ambiente, a proteção e ampliação da 
dignidade humana. É preciso, como ensina Enrique Dussel, se pensar 
numa “ética da vida”6, que tenha como valor fundamental a pessoa 
humana, mas com a consciência de que a preservação do homem exige 
também a defesa das condições que possibilitam a vida presente e futura 
da espécie humana.    
     
2 Ciência, genoma e novos direitos humanos 
 
Analisar, como aqui se pretende, o surgimento de novos direitos 
humanos em decorrência de novas necessidade de proteção da dignidade 
humana ocasionadas (sentidas/percebidas) pelo aumento do poder da 
“tecnociência” sobre a vida do homem requer, como condição 
inafastável, encarar os direitos humanos em uma perspectiva histórica, 
dialética e pluralista, em contraposição e superação das visões estáticas, 
formal-normativistas, monistas e a-históricas desses direitos.  
Deveras, os direitos humanos devem ser compreendidos no âmbito 
do movimento ético de afirmação e ampliação da dignidade humana, vale 
dizer, do processo ético cujo vetor é a libertação do homem de todas as 
formas de dominação, entendida a “libertação” como a práxis voltada à 
“inclusão” do “outro” nas diversas relações de exclusão/opressão que se 
estabelecem em cada sistema-mundo, o que, por sua vez, implica tanto 
efetivar-lhe “velhos” direitos – que, embora reconhecidos, lhe são 
sonegados – como reconhecer-lhe “novos” direitos que surgem a partir 
da sua própria interpelação – direitos que nascem da sua própria 
percepção de “necessidade” e da luta por sua satisfação.  
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Isso implica admitir que os direitos humanos têm fontes plurais, 
não se restringindo aos direitos proclamados e reconhecidos 
normativamente pelo Estado; a luta dos verdadeiros sujeitos do direito 
(sujeitos carnais que sofrem, sentem e interpelam), a luta dos 
movimentos sociais, travadas diariamente nos diversos contextos do 
mundo vivido, são geradoras de direitos humanos, e essa luta não 
necessariamente estará voltada para a positivação (institucionalização em 
normas estatais) ou para a efetivação de direitos já positivados. 
As chamadas “gerações” ou “dimensões” dos direitos humanos, 
bem compreendidas, são indicativas do seu inegável caráter histórico, em 
que se percebe que os direitos humanos nascem diante de necessidades 
concretas de proteção do ser humano, quando a intensificação das 
relações de poder – pelas quais homens são explorados por outros 
homens – cria novas ameaças à sua dignidade.  
Nessa perspectiva é que se concebe os direitos humanos de 
primeira geração, representados pelos direitos civis e políticos, como 
oriundos das revoluções burguesas dos séculos XVII e XVIII; os direitos 
humanos de segunda geração, constituídos pelos direitos sociais, 
econômicos e culturais, frutos da luta proletária do século XIX; os 
direitos humanos de terceira geração, pertencentes de maneira difusa a 
toda a humanidade, representados pelos direitos à paz, à não proliferação 
nuclear, ao meio ambiente sadio e de qualidade, emergentes das lutas dos 
sujeitos coletivos sobretudo após a Segunda Guerra Mundial; e, agora, 
vislumbra-se o surgimento de uma possível quarta geração de direitos 
humanos, oriundos da revolução do conhecimento biológico e de sua 
aplicação tecnológica verificada sobretudo a partir das duas últimas 
décadas do século XX, representados pelos novos direitos biomédicos e 
biotecnológicos, assim entendidos o direito à informação médica, o 
direito à procriação assistida, os novos direitos sexuais, o direito de viver 
e morrer com dignidade, e tantos outros que passam a ser sentidos e 
afirmados como tais pelos atores sociais, os quais passam a sofrer 
concretamente os efeitos da produção e aplicação do conhecimento 
científico sobre a vida humana.     
É nesse contexto, e pensando especificamente nos avanços 
verificados no campo da genética, os quais trouxeram novas necessidades 
de proteção do código genético humano não mais assimiláveis pela 
tradicional proteção jurídica que era dada ao corpo e à integridade física 
do homem, que se percebe o surgimento de novas demandas sociais em 
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torno do genoma humano, acompanhado da afirmação pelos próprios 
sujeitos sociais de novos direitos, os quais podem ser pensados como 
delineadores de um novo direito humano – o direito ao genoma humano, 
que surge, assim, como resposta social às novas potencialidades de 
violação da dignidade humana abertas pela biotecnologia genética. 
Esse novo direito humano pode ser encarado sob diversos ângulos, 
desdobrando-se em diferentes direitos. Primeiramente, tendo em vista a 
necessidade de proteção e preservação do nosso genoma como condição 
para a preservação da própria espécie humana, é que se pode falar no 
direito ao genoma humano como direito difuso de todos os membros da 
espécie humana e como patrimônio da humanidade. Com efeito, a 
possibilidade de manipulação genética com introdução de alterações 
artificiais no nosso código genético, cujos riscos são ainda imensuráveis, 
o patenteamento de genes humanos por empresas de biotecnologia, a 
apropriação e comercialização da informação genética, e tantas outras 
possibilidades abertas pela ciência, são questões que desafiam a 
humanidade a enfrentar a premente necessidade de se preservar o 
genoma da espécie humana – na sua incolumidade e diversidade – 
inclusive para as gerações futuras, impondo-se afirmar o genoma humano 
como patrimônio comum da humanidade, não apropriável por quem quer 
que seja. Sob o prisma da espécie humana, portanto, não resta dúvida de 
que o direito ao genoma humano é mesmo um direito transindividual. Por 
outro lado, esse direito ao genoma humano pode também ser encarado 
pelo prisma do indivíduo, como direito individual à integridade, à 
intimidade e à identidade genéticas. Percebe-se, assim, que o direito ao 
genoma humano permite uma posição jurídica dupla, na medida em que 
pode ser encarado tanto como direito subjetivo do indivíduo quanto como 
direito protetivo da coletividade. 
   
3 Discriminação genética 
 
No ano de 2004, a sociedade brasileira se viu chocada com o caso 
da atleta que disputava uma vaga na seleção oficial de vôlei 
infantojuvenil, tendo sido excluída após testes genéticos terem 
comprovado ser ela portadora do traço falciforme. Na ocasião, a 
Confederação Brasileira de Vôlei justificou que o teste para o traço 
falciforme e a consequente exclusão da atleta foram realizados como 
medidas de proteção à sua saúde. No entanto, diante da repercussão 
pública que o caso apresentou – eis que a atleta não se conformou com a 
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exclusão e recorreu da decisão, tendo obtido em seu favor dois pareceres 
técnicos de renomadas instituições – a Confederação resolveu reintegrar 
a atleta à seleção, ainda que só simbolicamente, já que superada a fase 
das competições.  
Sabe-se que o traço falciforme é uma das características genéticas 
mais prevalentes na população brasileira; estima-se que mais de dois 
milhões de pessoas sejam portadoras do traço e a grande maioria 
desconhece tal fato, até porque o traço falciforme não é uma doença. 
Diferente é o caso da anemia falciforme, essa sim uma doença genética 
que afeta as hemoglobinas e dificulta o transporte de oxigênio pelo 
organismo, podendo causar até mesmo a morte, do que decorre o risco 
para o desempenho de certas atividades, como o esporte profissional. Já 
as pessoas que apresentam tão-só o traço falciforme não têm qualquer 
restrição ao metabolismo ou ao transporte de oxigênio, portanto, não 
apresentam restrições à prática de quaisquer atividades, mesmo esportes 
que exijam grande esforço físico. O que ocorre é que pessoas com o traço 
falciforme têm probabilidade de ter filhos com anemia falciforme (um 
casal com traço falciforme tem 25% de chance de ter filhos com anemia 
falciforme), mas só isso. 
No caso, portanto, da atleta brasileira, que era extremamente 
saudável e já praticava o esporte há vários anos, ficou muito claro que 
sua exclusão da seleção oficial foi motivada por pura discriminação 
baseada numa característica do seu genótipo, porque ela não era doente 
nem tinha qualquer chance de desenvolver a doença anemia falciforme; 
era apenas portadora do traço falciforme. 
Essa atleta – que não foi consultada sobre se queria ou não fazer o 
teste genético, que não foi informada sobre o propósito desse teste e 
sobre suas eventuais consequências, e que sequer teve a chance de 
autorizar ou não o uso de sua informação genética – acabou 
estigmatizada por um traço do seu genoma que, até então, lhe era 
totalmente irrelevante. A atleta não foi mais convocada pela 
Confederação Brasileira de Vôlei e, de volta ao clube estadual em que 
jogava, foi ali sujeita a cotidianas especulações sobre a sua saúde e 
suspeitas em torno da higidez do seu corpo, enfim, sua imagem ficou 
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associada àquela doença da qual não era portadora. Tudo por conta da 
indevida divulgação da sua “imagem genética”7. 
Em data mais recente, no ano de 2009, adquiriu repercussão 
mundial, inclusive com a reclamação do governo da África do Sul à 
Organização das Nações Unidas (ONU) queixando-se de violação de 
direitos humanos, o caso da jovem atleta sul-africana que, após ter sua 
identidade sexual colocada em questão, foi submetida a testes genéticos 
por determinação da Federação Internacional de Atletismo com o intuito 
de se detectar qual sua carga cromossomial (XX ou XY), concluindo-se 
ser ela uma pseudo-hermafrodita. Ganhadora da medalha de ouro e tendo 
batido o recorde mundial da prova dos 800 metros rasos femininos no 
Mundial de Atletismo de Berlim, o resultado dos testes genéticos colocou 
em risco a carreira da jovem atleta, que inclusive foi ameaçada de perder 
a medalha de ouro, ter desconsiderada a marca recorde obtida e, ainda, 
ser definitivamente excluída das provas femininas de atletismo. Isso sem 
falar no constrangimento moral provocado pela divulgação na grande 
mídia mundial do resultado dos testes, com a exposição pública de sua 
identidade sexual. 
Do mesmo modo que ocorreu com a jogadora de vôlei brasileira, a 
atleta sul-africana foi compelida a se submeter aos testes genéticos e não 
teve oportunidade de decidir acerca do uso e divulgação de sua própria 
informação genética. Também nesse caso, a ocorrência de discriminação 
com base em traços do código genético ficou evidente, visto que sua 
identidade pessoal – entendida como “personalidade” e que envolve 
atributos sociais, culturais, espirituais e até afetivos – foi totalmente 
desconsiderada, verdadeiramente massacrada, em prol de uma concepção 
tendente a reduzir o ser humano ao seu genótipo. Ora, essa atleta – que é 
mulher, se reconhece como mulher e é reconhecida na sua comunidade 
como mulher – se viu de uma hora para outra subjugada a uma 
reconfiguração de seu ser por força de determinações advindas de 
terceiras pessoas.  
Inúmeros outros casos de discriminação genética poderiam ser aqui 
citados e a tendência é que o número de ocorrências e modos de 
configuração aumentem na medida em que seja incrementada a 
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 As informações sobre esse caso foram colhidas do brilhante estudo: GUEDES, Cristiano; 
DINIZ, Débora. Um caso de discriminação genética: o traço falciforme no Brasil. Physis: 
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realização de testes genéticos. De fato, nos países onde já se popularizou 
a realização desses testes, como os Estados Unidos da América, têm sido 
recorrentes relatos de discriminação motivada por características 
genéticas da pessoa; não por acaso os EUA aprovaram recentemente uma 
lei proibindo seguradoras e empregadoras de exigirem que pessoas 
realizem testes genéticos e proibindo que usem informações genéticas 
para decisões quanto à contratação ou preço de serviços. 
Vê-se, assim, que a luta histórica dos povos, dos movimentos 
sociais, dos “sujeitos do direito” contra a discriminação e por direitos 
iguais de todas as pessoas tem pela frente uma nova batalha provocada 
pela produção, aplicação e interpretação do conhecimento científico 
acerca do genoma humano.  
Com efeito, é desse embate social que começam a se levantar vozes 
pela afirmação e em defesa de novos direitos humanos, como o direito de 
não ser testado geneticamente, o direito de não ter a informação genética 
divulgada, o direito de não ser discriminado em razão de características 
genéticas e tantos outros.     
É hoje sabido que, apesar de existir uma enorme similitude no 
código genético de todos os seres humanos, da ordem de 99,9% de 
semelhança, de modo a autorizar mesmo se falar em um genoma da 
espécie humana, o fato é que cada indivíduo possui um código genético 
único e irrepetível, fruto da combinação aleatória dos genes provenientes 
de seus progenitores. Portanto, essa diferença de apenas 0,1% é a 
responsável pela enorme variabilidade dos seres humanos e conduz a 
ideia de existência de uma verdadeira identidade genética, algo que nos 
individualiza e distingue e, assim, compõe o direito de personalidade do 
indivíduo ao lado de outras dimensões como a espiritual, a cultural, a 
social. 
Desse modo, o direito à identidade genética exprime o direito de 
cada pessoa a ter um código genético singular, fruto da alea ou do acaso, 
não imposto nem programado, e com isso ser igual aos demais membros 
da humanidade – esse, aliás, é um importante argumento utilizado, dentre 
outros, por Habermas8 para não se tolerar a clonagem reprodutiva 
                                                          
8
 HABERMAS, Jürgen. Um argumento contra clonar pessoas: três réplicas. In: _____. A 
constelação pós-nacional: ensaios políticos. Trad. Márcio Seligmann-Silva. São Paulo: 
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humana. E ao mesmo tempo em que esse direito remete à ideia de 
igualdade – “sermos todos frutos da combinação aleatória de genes” – 
remete também à ideia de diferença: o direito à diferença genética, de 
sermos respeitados em nossas particularidades genéticas e, portanto, o 
direito de não sermos discriminados em razão de caracteres genéticos 
próprios. 
Por sua vez, o direito à intimidade genética se constitui a partir de 
uma nova configuração, ou de uma releitura, dos já consagrados direitos 
à intimidade e à privacidade dos indivíduos, agora encarados sob o 
enfoque da informação genética. De fato, diante da possibilidade de 
conhecimento da bagagem genética de uma pessoa por meio dos testes 
genéticos, hoje se tem discutido acerca do uso e do acesso a essa 
informação: “quem poderá usá-la e de que forma?”; “com quais 
propósitos?”. Esse é um dos pontos sensíveis de conflito em que surge a 
possibilidade de discriminação genética por empresas seguradoras de 
saúde e de vida, por empregadores, pelos governos, por clubes e 
confederações esportivas, estabelecimentos de ensino etc.  
É de se ver que os embates sociais travados cotidianamente pelos 
atores sociais, que têm propiciado a afirmação dialética de novos direitos 
humanos em face da percepção de novas situações de opressão e 
exclusão ocasionadas pela biotecnologia, já passam a repercutir inclusive 
em aparatos formalmente institucionalizados, o que se observa com a 
promulgação de diversas declarações internacionais de direitos (como a 
“Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos”, a 
“Declaração Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos 
Humanos”, e a “Declaração Internacional sobre os Dados Genéticos 
Humanos”, todas da UNESCO). Essas declarações têm afirmado a 
necessidade do consentimento prévio e esclarecido da pessoa que será 
submetida ao teste genético, incluindo a informação sobre o propósito 
desse teste; o direito de não ser submetido a qualquer teste sem prévia 
autorização; a necessidade de prévia autorização da pessoa para a 
divulgação a terceiros da informação obtida com o teste genético; o 
“direito a não saber” o resultado de teste genético.  
Até mesmo a realização indiscriminada de testes genéticos tem sido 
condenada por organismos internacionais, sustentando-se, em 
contrapartida, que esses testes só devem ser realizados quando haja um 
propósito razoável e prévio. Desse modo, o teste genético pode ser útil e 
de grande legitimidade para, por exemplo, orientar o planejamento 
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familiar de casais que pretendam ter filhos quando existam, no histórico 
familiar, casos de pessoas com doenças genéticas; testes genéticos pré-
natais ou neonatais podem ser usados para se detectar doenças genéticas 
de filhos de casais que demonstraram uma probabilidade de transmissão 
de um gene deletério e, com isso, tentar-se a cura ou a minimização dos 
efeitos da doença. 
Não se pode, entretanto, ignorar que nem sempre o acesso à 
informação genética é benéfico; não raras vezes, o conhecimento da 
carga genética de uma pessoa poderá trazer-lhe mais prejuízos do que 
benefícios, dependendo da forma de abordagem, do tratamento e da 
importância que se dê a essa informação genética seja pela própria pessoa 
seja por terceiros. Por isso a relevância de se afirmar, sempre, o “direito 
de não ser testado” e o “direito de não ser informado do resultado do 
teste genético”, respeitando-se a liberdade e a intimidade de cada ser 
humano. 
Os casos emblemáticos das atletas brasileira e sul-africana citados 
anteriormente levantam diversas questões sobre a legitimidade da 
produção e aplicação do conhecimento científico e chamam a atenção 
para um aspecto deveras importante quando se discute discriminação 
genética, que é o problema das doenças genéticas e, mais precisamente, 
daquilo que se define como sendo uma doença, dada a estigmatização a 
que são frequentemente expostas as pessoas portadoras de doenças 
hereditárias em nossa sociedade. Nos dois casos mencionados, as 
entidades esportivas demonstraram um grave preconceito na medida em 
que adotaram atitudes de exclusão apoiadas no intento – é certo que 
dissimulado – de prestigiar profissionais com um genótipo mais próximo 
do considerado “normal” para a espécie humana. 
Mas, afinal, o que é normal e o que é anormal no genoma humano? 
Como distinguir um traço supostamente “anormal” daquilo que seria 
mera expressão da variabilidade genética da espécie humana?  
A distinção é importante dado o risco de se tachar de “anormal” – 
e, portanto, de doença e de doentes, de pacientes, que necessitam de cura, 
de tratamento – aquilo que na verdade é simples expressão da 
“biodiversidade” humana, como, por exemplo, os traços característicos 
de populações específicas. Nunca é demais lembrar que, até pouco 
tempo, a Organização Mundial de Saúde (OMS) considerava a 
homossexualidade uma doença, então chamada de “homossexualismo”, 
que era catalogada na Classificação Internacional de Doenças (CID) 
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como um transtorno mental; foi somente em 1993 que a OMS excluiu a 
homossexualidade do seu rol de doenças. 
A solução desse impasse (normal-anormal-variabilidade) parece 
mesmo fundamental para se fazer a necessária separação entre o que é 
terapia e o que é eugenia ou prática discriminatória. Afinal, se hoje a 
“engenharia genética” com finalidade terapêutica – as terapias gênicas – 
tem sido aceita e até mesmo estimulada, já que voltada para a cura de 
doenças e para a diminuição do sofrimento humano, o mesmo não se 
pode dizer da “engenharia genética” sem essa finalidade, voltada para o 
anseio de se determinar características como cor da pele, cor dos olhos, 
altura, sexo de embriões etc., em que a prática pode assumir condenáveis 
contornos eugênicos. 
Em verdade, parece que esse critério de normalidade-anormalidade 
não é muito adequado para se referir ao genoma humano ou ao genoma 
de qualquer espécie. O que realmente importa é identificar se aquele 
caractere genético provoca algum distúrbio no metabolismo do 
organismo, com prejuízo para sua saúde ou vida, e aí se estará diante de 
uma doença genética que requer terapia e se, possível, a cura, ou se este 
caractere não prejudica o desempenho dos mecanismos vitais e, por isso, 
é mera variabilidade genética do ser humano, não admitindo, portanto, 
interferência para “tratamento” ou para “cura”. 
De todo modo, é importante ressaltar que a discriminação genética 
se baseia numa falsa compreensão da condição humana: a de que o ser 
humano é o seu genoma. Mas a verdade é que não existe determinismo 
genético, nem mesmo no campo estritamente biológico, visto que o 
genoma não é responsável por todas as características do indivíduo (daí a 
distinção entre genótipo e fenótipo, no qual influi o meio ambiente; cada 
genótipo é responsável por diversos fenótipos possíveis, que só vão se 
definir na interação com o meio externo); menos ainda se pode falar em 
determinismo genético no campo psicológico, dado que nesse campo o 
que se tem é um indivíduo no sentido mais literal da palavra, isto é, com 
uma identidade psicológica singular; e pelo prisma da sua condição 
existencial de vida não resta dúvida de que cada ser humano encerra em 
si uma experiência totalmente una e originária, que é o resultado de suas 
escolhas, decisões e, sobretudo, de suas ações (o homem é o produto de 
suas ações, não de seu genoma). 
A legítima compreensão e interpretação do conhecimento científico 
acerca do genoma humano deverá, pois, se guiar pelo vetor ético da 
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emancipação: cada pessoa tem, a um só tempo, o direito de ser respeitado 
em suas características genéticas próprias (direito à diferença genética) e 
o direito de não ser discriminado (oprimido, excluído, explorado) em 
razão dessas mesmas particularidades genéticas. Quando se discute 
discriminação genética, a questão de fundo que se coloca é a mesma que 
envolve toda forma de discriminação social, seja ela de origem, de classe, 
de cor ou raça/etnia, de sexo, de gênero etc., qual seja, a necessidade de 
reconhecer que somos iguais na diferença. 
 
4 Raças humanas e racismo 
 
O conhecimento genético e genômico do ser humano tem também 
reavivado o debate sobre outra questão de extrema importância para a 
humanidade que é a existência ou não de raças humanas e os problemas 
que lhe são correlatos como a discriminação e o preconceito raciais e o 
racismo. Essa temática afeta de modo muito direto a sociedade brasileira, 
marcada pela opressão histórica dos povos indígenas e africanos, o que 
permite abordagens amplas e com enfoques variados. No entanto, dados 
os limites deste artigo, pretende-se analisar a questão com destaque para 
a opressão histórica vivenciada na sociedade brasileira pelos povos 
afrodescendentes, dados os contornos singulares que envolvem o racismo 
contra negros no Brasil e os embates sociais que têm entre nós marcado a 
dinâmica de luta por direitos iguais desses povos. Essa luta tem, em 
momentos recentes, ocupado novos espaços e exibido novos contornos, 
inclusive por parte da comunidade científica que traz agora para a 
discussão o enfoque genético do tema.    
Como é sabido, a ideia de existência de raças humanas surgiu para 
justificar a dominação de certos grupos humanos sobre outros e, 
historicamente, essa ideia coincide com o imperialismo europeu, a 
colonização das Américas, a dominação dos povos indígenas e a 
escravização dos negros africanos. Embora a escravidão se encontrasse 
presente na Antiguidade, sabe-se que não era determinada por fatores 
raciais; no cativeiro humano das civilizações antigas os escravos eram, 
basicamente, os prisioneiros de guerra. Foi no período moderno que a 
escravidão foi recriada à luz das ideologias racistas forjadas com o 
capitalismo comercial, coincidindo, assim, com o início do tráfico de 
negros da África para as Américas, na segunda metade do século XVI. 
E o Brasil ainda carrega – e talvez carregará para sempre – a triste 
marca de ter sido um dos principais países a ancorar o tráfico e a 
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escravização dos povos africanos. Sabe-se que, enquanto vigorou o 
tráfico negreiro, um número estimado de um terço da população africana 
foi compulsoriamente inserida nas Américas e o Brasil recebeu mais de 3 
milhões de negros em suas terras. Além disso, o Estado brasileiro ostenta 
o dado vergonhoso de ter sido o último país americano a abolir a 
escravidão, o que só ocorreu no ano de 1888, tendo assim convivido por 
mais de três séculos com essa ultrajante realidade. 
O curioso é perceber que durante séculos a escravização dos povos 
africanos foi sustentada por ideologias raciais que não tinham um apelo 
científico. Nesse aspecto, a reformulação da fé cristã da igualdade 
fundamental de todos os seres humanos em prol de uma visão que 
passava a apresentar os negros como pessoas inferiores e não dotadas de 
plena humanidade foi sobremaneira importante para a assimilação social 
da escravidão. No Brasil das casas-grandes e senzalas, o negro 
escravizado era simplesmente o não-cidadão, era “peça” do sistema 
produtivo e, como tal, era tido como “coisa” “normal” dentro daquele 
sistema-mundo. Essa situação – em que a condição dos escravos era 
justificada por ideologias raciais apoiadas em concepções filosóficas e 
religiosas de raças, longe de uma formulação científica – perdurou sem 
maiores especulações até bem próximo da abolição da escravatura.         
De fato, foi somente na segunda metade do século XIX que a 
divisão da humanidade em raças passou a ser sustentada por teorias 
(pretensamente) científicas que pregavam a existência de diferenças 
biológicas consideráveis entre grupos humanos, que eram distinguidos 
basicamente em razão de características fenotípicas como cor da pele, 
formato dos olhos, nariz, boca e conformação craniana, associadas à 
origem geográfica. A partir daí a humanidade foi divida, basicamente, 
entre negros africanos, mongolóides orientais, caucasianos europeus e 
ameríndios. Esse conceito “científico” de raça – que chegou ao século 
XX justificando o extermínio de milhares de judeus pelo nazismo – 
pregava, portanto, a existência de relevantes diferenças biológicas e 
hereditárias – ainda que não comprovadas – entre grupos humanos, e 
sustentava a superioridade de algumas raças com relação às outras. 
Vê-se, assim, que a ideia de raças humanas, e a sua consequência 
mais perversa, o racismo, foram histórica e socialmente construídos, 
inclusive, a partir da segunda metade do século XIX, com o respaldo de 
teorias supostamente científicas e pretensamente neutras, tendo servido 
para legitimar a opressão de certos grupos sobre outros, de modo que o 
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racismo acabou se infiltrando na nossa estrutura social e no nosso 
imaginário cultural, com efeitos nefastos para milhões de pessoas, que se 
viram historicamente excluídas dos processos de participação política, 
econômica, social e jurídica. Nessa trajetória histórica de formulação, 
estruturação e assimilação das ideologias racistas, percebe-se que a 
acepção científica (biológica) da ideia de raças humanas não foi 
fundamental para a eclosão, na modernidade, das relações de dominação 
entre grupos raciais. Veja-se que as principais teorias raciais surgem e 
ganham repercussão quando o tráfico negreiro e a escravatura já estavam 
abolidos em quase todos os países das Américas. E mesmo depois de 
elaboradas tais teorias pseudocientíficas sobre raças humanas, elas 
funcionaram apenas como mais um fator ao lado de outros – religiosos, 
políticos, econômicos, culturais – a contribuir para a subjugação de 
pessoas por outras com base em motivação racial. 
Agora, com o avanço das pesquisas na área da genética, sobretudo 
após a conclusão do Projeto Genoma Humano9, novos elementos vêm se 
somar ao já caudaloso discurso em torno da existência de raças humanas, 
trazendo também novos contornos para os embates sociais travados em 
torno do racismo, da discriminação e do preconceito raciais.  
Isso porque a recente pesquisa genética e genômica vem 
demonstrando que biologicamente a ideia de raças humanas não se 
sustenta. Partindo do ponto de vista biológico, pelo qual só se pode falar 
em raça (ou subespécie) quando membros de duas comunidades possuem 
entre si diferenças genéticas maiores do que entre os membros da mesma 
comunidade, a genética demonstrou ocorrer o contrário na espécie 
humana, ou seja, o grau de diferenciação genética entre um negro e um 
branco é a mesma que existe entre duas pessoas negras ou entre duas 
pessoas brancas. A variação genética que existe, por exemplo, entre um 
negro e um indiano é exatamente a mesma que existe entre dois negros 
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 O chamado Projeto Genoma Humano constituiu-se de pesquisa na área da biologia molecular 
com o objetivo de “mapear” e “sequenciar” o genoma humano, ou seja, localizar as partes de 
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que sejam irmãos. O que existe entre todos os seres humanos é uma 
variação genética da ordem de aproximadamente 0,1%10. 
Estudos de ancestralidade genética vêm demonstrando que todos os 
homens existentes hoje no planeta, representantes da espécie Homo 
Sapiens, de todas as partes do mundo, têm uma origem ancestral comum 
na África e que a história da humanidade é tão recente que ela ainda não 
teve tempo para se diferenciar em raças. Estima-se que há cerca de 60 
mil anos um grupo de africanos iniciou uma migração da África em 
direção, primeiramente, ao sudeste asiático, e daí partiu para a Oceania, 
Europa e, por último, Américas. 
Dessa forma, as diferenças fenotípicas (aparentes) existentes em 
povos de diferentes situações geográficas se explicam por fatores ligados 
ao isolamento geográfico dos grupos humanos e pela adaptação do ser 
humano ao meio ambiente: 
 
Os traços físicos contrastantes das populações 
continentais humanas, responsáveis pelas 
características icônicas das raças (pigmentação da 
pele, cor e textura dos cabelos, formato dos olhos, 
nariz, boca e estrutura facial), na realidade dependem 
de um número muito restrito de genes e representam 
adaptações morfológicas superficiais ao meio 
ambiente, sendo, assim, produtos da seleção natural11. 
 
O efeito fundador ocorre quando um pequeno grupo 
de pessoas de uma população “mãe” migra para outro 
local e reprodutivamente cria uma nova população 
“filha”. Como o número de pessoas que migrou é 
muito menor do que o da população original, o 
processo geralmente envolve uma perda de 
variabilidade; ou seja, algumas variantes genéticas da 
população original não estarão representadas na 
população “filha”. Se o processo é repetido 
seriadamente, a redução de variabilidade é progressiva 
e sua diminuição pode ser muito significativa, apesar 
de novas mutações ocorrerem para reavivar as 
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diferenças. As populações “filhas” vão se tornando 
mais e mais homogêneas e vão se distanciando 
geneticamente da população “mãe”.12 
 
Com base nesse conhecimento genético acumulado, importantes 
vozes já começam a bradar pelo fim da ideia de raças humanas e do 
racismo, pretendendo, com base em uma visão que examina toda a 
questão da raça e do racismo pelo enfoque biológico-genético, lançar as 
bases de uma sociedade desracializada, na qual o que existiria seria tão-
só “a grande família humana”. Por outras palavras, há quem pretenda 
agora, com o exclusivo argumento genético, “desinventar” a ideia de 
raças humanas e, também com esse mesmo subsídio biológico, extirpar 
de vez o racismo da nossa sociedade.  
Após negar a ideia de raças humanas valendo-se desse aporte 
científico, essa nova ideologia, em um segundo momento, passa a rejeitar 
toda e qualquer construção social que perpetue a ideia da divisão da 
humanidade em raças, defendendo que essas concepções devem, como 
num passe de mágica, desaparecer de nossas vidas, de nosso vocabulário, 
de nosso imaginário. Em nome desse intento de desinvenção das raças, e 
sob o argumento de que somos todos parte de uma “grande família 
humana”, essa nova ideologia entende que não se justifica tratamento 
diferenciado de pessoas com base em critério racial, como, por exemplo, 
as políticas públicas de ação afirmativa para negros e indígenas, pois isso 
contribuiria para a persistência de uma sociedade racializada. 
Por certo que a superação da divisão da humanidade em raças, a 
construção de uma sociedade desracializada, a superação da ideia mesmo 
da existência de raças humanas em prol de concepções mais abrangentes 
e realistas fundadas em critérios étnicos e culturais (sociedades 
multiculturais e multiétnicas), são horizontes utópicos a serem 
perseguidos no caminho emancipador de construção de uma sociedade 
mais justa, solidária e equânime, na qual as pessoas não mais sejam 
identificadas por marcas exteriores (raça, sexo, orientação sexual, 
origem, classe etc.), mas sejam reconhecidas todas enquanto seres 
humanos capazes de se autoconfigurar e de se afirmar de modo peculiar 
nos diversos contextos do mundo vivido. A questão que se coloca é como 
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percorrer esse caminho e, no nosso caso, como percorrê-lo na sociedade 
brasileira. 
Uma brevíssima análise do contexto social em que se coloca a 
questão do racismo contra negros no Brasil indica quão importante e 
complexo é seu enfrentamento entre nós: o último censo demográfico 
brasileiro, realizado pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística) no ano de 2010, indica que os negros (que incluem as pessoas 
que se declararam pretas e pardas) representam 50,7% da população 
brasileira; ainda segundo levantamento do IBGE no ano de 2011, com 
base nos dados coletados no censo de 2010, a maior quantidade de 
pessoas em situação de extrema pobreza no Brasil é negra (pretas e 
pardas) e elas representam quase o triplo de brancos nessa situação13; o 
Mapa da Violência 2011 (Ministério da Justiça e Instituto Sangari) revela 
que o número de jovens negros assassinados vem crescendo 
significativamente nos últimos anos, ao passo que o número de 
homicídios de brancos está em queda; diversos relatórios de entidades 
governamentais e não governamentais, do país e do exterior, atestam que 
os negros estão mais sujeitos à violência policial (há entidades que já 
falam em “genocídio” de jovens negros nas periferias das grandes 
cidades brasileiras), além de que os negros têm menos acesso ao mercado 
de trabalho e ao ensino. Por outro lado, em pesquisa realizada na 
Universidade de São Paulo, em 1988, 97% dos entrevistados afirmaram 
não ter preconceito contra negros, ao passo que 98% disseram conhecer 
pessoas que manifestavam discriminação racial14; outra pesquisa 
divulgada pelo jornal Folha de S. Paulo, em 1995, indicava que apesar de 
89% dos brasileiros reconhecerem a existência de preconceito de cor 
contra negros no país, somente 10% reconheciam ter preconceito15.  
Vê-se, assim, que apesar da gritante desigualdade social a que estão 
submetidos os afrodescendentes em nossa sociedade, sujeitos às mais 
diversas formas de opressão, exclusão, marginalização e exploração, a 
indicar a persistência de um verdadeiro fosso social entre negros e 
brancos, ainda vigora entre nós o mito da “democracia racial”, que 
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Gilberto Freyre, com sua obra “Casa-Grande & Senzala” (1933)16, tão 
bem ajudou a construir, ao pregar a miscigenação brasileira como 
demonstração de tolerância e de convivência equilibrada entre as raças. 
Resultado dessa dicotomia entre a realidade social excludente e opressora 
dos afrodescendentes, de um lado, e a assimilação cultural e 
internalização social do mito da convivência cordial das raças, de outro, é 
que no Brasil o racismo assumiu contornos peculiares, que tornam 
sobremaneira difícil e complexo o enfrentamento de suas causas. Com 
efeito, pode-se afirmar que vigora entre nós um 
 
[...] racismo à brasileira, que percebe antes 
colorações do que raças, que admite a discriminação 
apenas na esfera íntima e difunde a universalidade das 
leis, que impõe a desigualdade nas condições de vida 
mas é assimilacionista no plano da cultura.17     
 
Diante de um quadro como esse, é certo que não será possível 
“desinventar” de uma hora para outra uma ideia que foi enraizada na 
nossa sociedade. Mesmo que nunca mais a raça venha a exprimir uma 
conotação biológica natural, o fato é que ela continua subsistindo 
enquanto conceito social, cultural e ideológico, e pior do que isso, ela 
continua fazendo vítimas diárias do racismo, da discriminação e do 
preconceito raciais. Mesmo que se queira sustentar que hoje, diante do 
conhecimento acumulado, a concepção de raças humanas não mais 
subsiste do ponto de vista científico, é importante não esquecer que essa 
ideia nunca foi concebida por um prisma estritamente científico, mas, 
sim, foi um constructo ideológico e cultural que serviu para legitimar a 
exploração de uns pelos outros, e, sob esse aspecto, não resta dúvida de 
que a simples descoberta da igualdade genética dos seres humanos não 
será suficiente para desmantelar o racismo e a concepção de raças 
humanas geradores de uma desigualdade real e histórica entre os grupos 
humanos.       
Nesse sentido, quando se observa a distância que há entre a 
realidade social opressora e o discurso que pretende fundar uma 
sociedade desracializada com o estrito argumento genético, vê-se que 
essa nova ideia só pode mesmo se sustentar “dogmaticamente”, isto é, 
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sem conexão com o mundo vivido onde se processam as mais variadas 
formas de exclusão e opressão entre os membros das diferentes raças. 
Forja-se, assim, um novo mito – “todos são parte da grande família 
humana” – que pretende escamotear, mais uma vez, a desigualdade 
histórica entre os seres humanos. Aos mitos do positivismo jurídico que 
sustentam que “todos são iguais perante a lei” e que “os direitos humanos 
são universais”, soma-se agora o mito do positivismo geneticista, 
segundo o qual “todos são iguais perante o genoma”, capaz de promover 
os mesmos efeitos nefastos de todo mito – criar o fetiche, desempenhar 
um efeito encantatório ou ilusionista que, no caso do racismo, passa a 
difundir a ideia de que, de agora em diante, já que “todas as pessoas são 
iguais” e que “raças humanas não existem”, não haveria motivos para se 
persistir na luta por direitos raciais iguais.  
A compreensão estritamente genética do fenômeno racial nada 
mais é do que a manifestação do ainda acalentado “cientificismo” – agora 
um “cientificismo geneticista” – numa visão em que a ciência é capaz de 
explicar tudo e, mais do que isso, é capaz de apresentar soluções para 
todas as mazelas humanas. Entretanto, a única conclusão legítima que se 
pode sustentar hoje diante dos resultados da atual pesquisa genética é que 
a ideia de raças humanas já não se sustenta do ponto de vista estritamente 
biológico ou científico, e o racismo já não pode mais contar com o 
respaldo da ciência – só isso. Pretender ir além é ignorar que raças e 
racismo nunca foram da esfera exclusiva da ciência, mas, ao contrário, 
que se tratam de construções ideológicas, culturais, no que a ciência teve 
mesmo um pequeno papel para o seu enraizamento em nossa sociedade. 
Sobretudo quando se analisa o racismo na sociedade brasileira, na 
qual esse, além de dissimulado, se apresenta muito mais como um 
“racismo de cor” do que como um “racismo de origem”18, fica evidente 
que a exclusiva demonstração da igualdade genética dos seres humanos 
não será suficiente para suplantar o preconceito e a discriminação que 
sofrem as pessoas ditas “de cor”, muito menos para corrigir a 
desigualdade social histórica a que estão submetidas. 
A superação do racismo e da desigualdade racial que ainda 
imperam na nossa sociedade não se dará como uma dádiva da ciência e 
dos cientistas; a superação dessa distorção histórica só ocorrerá com a 
luta cotidiana e organizada em muitas frentes dos próprios sujeitos que 
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historicamente têm sofrido essa opressão, os quais, poderão, é verdade, 
contar com aliados importantes nesse processo, inclusive as ciências, 
desde que seus resultados sejam legitimamente interpretados em favor 
dessa luta, não contra ela. A luta por direitos raciais iguais integra a luta 
histórica pela ampliação dos direitos humanos no processo ético de 
alargamento da dignidade humana e, nesse embate, a história da 
humanidade é fértil em demonstrar que nada é dado, senão conquistado. 
É preciso, portanto, estar atento para que o conhecimento científico 
– que demonstrou a inexistência genética de raças humanas – não seja 
usado de forma reacionária, para coibir a adoção das necessárias medidas 
voltadas à superação da desigualdade que fundamenta um apartheid 
social velado em nossa sociedade. Do contrário, esse conhecimento 
científico, ao invés de trazer um benefício social, poderá se reverter em 
um desserviço à humanidade, num momento em que urge afirmar que 
todo o conhecimento científico e a sua aplicação tecnológica só se 
justificam na medida em que estejam a serviço da libertação do homem, 




Do que foi exposto, conclui-se que as amplas possibilidades de 
violação da dignidade humana propiciadas pelo avanço do conhecimento 
científico e tecnológico vêm colocar em questão o papel que cabe à 
ciência em nossa sociedade.  
Diante de um quadro em que a “tecnociência”, de um lado, tem 
proporcionado ao homem poderes desmedidos de intervenção na 
natureza e na vida como um todo, e de outro lado, tem se revelado 
impotente para solucionar problemas cruciais como a exclusão social 
crescente de milhões de pessoas, fica cada vez mais difícil sustentar 
qualquer visão em que ciência e tecnologia sejam apresentadas como 
valores em si, autorreferentes, válidas e legítimas por si sós, 
independentemente dos resultados concretos que venham a produzir. 
Nesse momento, em que a maior parte da humanidade, pobre e 
excluída, não se reconhece naquilo que a ciência tem produzido, não tem 
acesso às benesses desse conhecimento e não tem a mínima chance de 
influir nos processos de tomadas de decisões da esfera científica e 
tecnológica, aparece como urgente e necessário se pensar novas formas e 
novos espaços de luta pelos direitos humanos, luta essa que precisa agora 
ser travada também em prol de uma nova ciência (que conviva e dialogue 
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com outras formas de saber), ao lado de uma nova política, uma nova 




DALL’AGNOL, Darlei. Bioética. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2005. 
 
DIAS NETO, Emmanuel. Quebra-cabeças da complexidade. Pesquisa 
Fapesp: ciência e tecnologia no Brasil. São Paulo, p. 15-19, 2003. 
Edição Especial: Dupla Hélice 50 anos. 
 
DUSSEL, Enrique. Filosofia da libertação: crítica à ideologia da 
exclusão. São Paulo: Paulus, 1995. 
 
______. Ética da libertação: na idade da globalização e da exclusão. 
Petrópolis: Vozes, 2000. 
 
FREYRE, Gilberto. Casa-Grande & senzala. Rio de Janeiro: José 
Olympio, 1933. 
 
GUEDES, Cristiano; DINIZ, Débora. Um caso de discriminação 
genética: o traço falciforme no Brasil. Physis: Revista de Saúde Coletiva, 
Rio de Janeiro, v. 17,  n. 3, p. 501-520, 2007. 
 
HABERMAS, Jürgen. Um argumento contra clonar pessoas: três 
réplicas. In: _____. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. Trad. 
Márcio Seligmann-Silva. São Paulo: Littera Mundi, 2001. p. 209-220. 
 
MONTEIRO, André. Número de pobres pardos ou pretos é quase o triplo 
do de brancos. Folha.com, São Paulo, 10 mai. 2011. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/poder/913919-numero-de-pobres-pardos-
ou-pretos-e-quase-o-triplo-do-de-brancos.shtml>.  Acesso em: 11 ago. 
2011. 
 
PENA, Sérgio Danilo. Humanidade sem raças? São Paulo: Publifolha, 
2008.  
 
SANTOS, Boaventura de Souza. Para um novo senso comum: a 
ciência, o direito e a política na transição paradigmática. São Paulo: 
Cortez, 2000. v. 1. 
 
SCHWARCZ, Lilia Moritz. Racismo no Brasil. São Paulo: Publifolha, 
2001.  
